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    PREFÁCIO




    
Direito à calçada: o espaço e o pedestre na Cidade de Salvador





    É uma satisfação escrever o prefácio do livro Direito à Calçada, resultado da dissertação defendida por Francisco Lacerda de Brito, em 2008, no Mestrado em Planejamento Territorial e Desenvolvimento Social sob minha orientação, na UCSal.




    Lacerda levantou uma questão muito original, que serviu de pretexto para um exame mais amplo da cidade de Salvador e da sociedade soteropolitana. Para tanto, ele soube reunir o instrumental que trazia da sua formação em Direito com o material novo que adquiriu na sua pós-graduação interdisciplinar.




    O objetivo de Lacerda era o de “estudar a relação dos soteropolitanos com as calçadas de Salvador, na atualidade, com ênfase no direito a este espaço público”. Para tanto, iniciou uma discussão teórica sobre cidade, sobre o espaço público urbano e sobre o território, tendo como referências autores estrangeiros clássicos e mais recentes que trataram das temáticas, como Jane Jacobs ([1961] 2003), Lewis Mumford ([1961] 2004), Henri Lefebvre ([1968] 2006), Yu-Fu Tuan ([1974] 1980), ao lado de autores brasileiros como Roberto DaMatta (1997), Eduardo Yázigi (2000), Paulo César da Costa Gomes (2002), Marcelo Lopes de Souza (2004; 2005), Milton Santos (2004) e Angelo Serpa (2007).




    Em seguida, abordou os aspectos legais da questão territorial urbana no âmbito do Direito Urbanístico, com destaque para a Constituição Federal de 1988 e o Estatuto da Cidade de 2001.




    Um resumo da evolução histórica da cidade de Salvador - com ênfase na pavimentação das ruas e o uso de “cadeirinhas e arruar” - foi construído com apoio de cronistas, historiadores e outros estudiosos, como Sebastião Rocha Pita ([1724] 1976), Manuel Querino (1922), Theodoro Sampaio (1949), Milton Santos (1959), Nestor G. Reis Filho (1968), Thales de Azevedo (1969), Jorge Amado (1980), Pierre Verger (1981), Cid Teixeira (1986), Pedro Vasconcelos (2002), Antônio Risério (2004), Inaiá Carvalho e Gilberto Pereira (2006). Para o exame dos primeiros passeios de Salvador o autor também pesquisou a Falla de dois Presidentes da Província, Francisco J. S. Soares d´Andrea (1841) e Francisco Gonçalves Martins (1850), as fotos de Mulock, datadas de 1861, a partir de livro de Gilberto Ferrez (1976), tendo realizado pesquisas no Arquivo Histórico Municipal de Salvador, no Arquivo Púbico do Estado da Bahia e na Biblioteca da Fundação Mário Leal Ferreira, da Prefeitura de Salvador.




    Outra contribuição importante de Lacerda foi o levantamento exaustivo da legislação urbanística de Salvador, visando à questão das calçadas e passeios, dos Códigos de Postura de 1829, 1844, 1848, e 1920; da Postura de 1923; do Decreto-Lei 701 de 1948; dos Códigos de Urbanismo e Obras de 1966 e de 1972, da Lei de Parcelamento do Solo Urbano de 1982, da Lei 3.377 (LUOS) de 1984; da Lei 3.903 de Execução de Obras de 1988; do Código de Polícia Administrativa do Município de Salvador de 1999; da Lei 6.586 do PDDU de 2004 e da Lei 7.400, do PDDU de 2008.




    A parte do exame empírico das calçadas de Salvador nas áreas escolhidas é talvez a mais interessante do livro. Com apoio das referências bibliográficas e documentais, com a utilização de dados estatísticos, sobretudo os disponibilizados pela Conder (2006) e de mapas e fotos, foram examinadas cinco áreas da cidade: (1) o Centro Antigo de Salvador, com o estudo da rua Chile, complementado pela ladeira da Preguiça; (2) o Centro Moderno da cidade, correspondendo à região conhecida como Iguatemi, com o exame da avenida Tancredo Neves e da rua Marcos Freire; (3) o bairro popular da Liberdade, com o estudo da Estrada de Liberdade e da rua do Curuzu; (4) o bairro de alta renda da Graça, com a análise da rua da Graça e do Corredor da Vitória, uma das áreas mais valorizadas da cidade; e (5) O bairro turístico de Ondina, com o exame das calçadas da avenida Oceânica.




    Na parte final, o autor compara o centro antigo e o novo, entre os bairros de alto poder e baixo poder aquisitivo, com a adição das entrevistas realizadas com comerciantes, vendedores, moradores e turistas, o que traz as diferentes percepções sobre as calçadas da cidade. Para o bairro de Ondina, 50 questionários foram aplicados visando a recuperar a opinião de turistas e residentes. Um exame sobre a questão dos pedestres também foi realizado, com comentário sobre os acidentes.




    Finalmente, o autor chega à principal conclusão segundo a qual quem mais utiliza as calçadas, mesmos nos bairros mais valorizados, são os pobres, enquanto que as pessoas de maior poder aquisitivo só utilizam o automóvel, o que explicaria, em grande parte, o desleixo e as precárias condições das calçadas da cidade de Salvador, no momento da realização da pesquisa.




    Pedro de Almeida Vasconcelos, Ph.D.




    UCSAL/UFBA; Pesquisador CNPQ 1-A




    Salvador, 3 de maio de 2020


  




  

    INTRODUÇÃO




    No presente livro, analisa-se a relação dos habitantes da cidade de Salvador com suas calçadas, sob a ótica do Direito, com o objetivo de examinar se tem sido assegurado a eles, na condição de pedestres, o direito consagrado na Constituição brasileira de usar livremente os espaços públicos, sem obstruções arbitrárias.




    Paralelamente ao cerne temático deste livro, um leque de questões complementares compõe o cenário onde se desenrola a narrativa: como e quando foram implantadas as primeiras calçadas na cidade de Salvador; como se processaram as mudanças da utilização das calçadas; como a legislação municipal tem tratado as calçadas; se é dado ao proprietário do imóvel a opção de escolha do tipo de material, desenhos e cores a serem utilizados nas calçadas; como se dá o poder de polícia municipal quanto à construção, conservação e utilização das calçadas; como são as calçadas e seu uso nos diferentes bairros analisados, em via principal e em seu entorno; se as calçadas apresentam as mesmas especificações e condições de qualidade em todas as áreas analisadas; como são utilizadas as calçadas nos bairros analisados e quais seriam as dimensões legais e as reais; que conceito seus moradores e os turistas fazem das calçadas; e, por fim, se há instrumentos jurídicos disponíveis ao cidadão para que ele exija do Poder Público ou do proprietário do imóvel uma estrutura adequada e um bom estado de conservação da calçada, de forma que lhe seja assegurado o direito de locomoção pelos passeios da cidade.




    As áreas selecionadas compreendem as vias principais e adjacências de locais representativos da cidade, tomando-se as seguintes dicotomias: centro antigo e centro moderno, bairro com alto poder aquisitivo e de baixo padrão aquisitivo, incluindo-se também um bairro com presença de turistas. Nessa ordem, destacam-se, então, o centro e a região do Iguatemi, respectivamente, centro antigo e centro moderno; os bairros da Graça e da Liberdade, representativos de alto e baixo poder aquisitivo, respectivamente; o primeiro, por ser um bairro tradicionalmente habitado por pessoas tidas como “ricas” e o segundo, ao contrário, tido simbolicamente como um bairro “pobre” e “negro”, o que bem poderá contrastar com o primeiro. Por fim, o bairro de Ondina, por contar com hotéis, apresentando-se como local representativo na cidade, com presença de turistas circulando por suas calçadas.




    Os dados foram obtidos por meio de documentos, manuscritos e iconografia, existentes no Arquivo Histórico Municipal de Salvador e no Arquivo Público do Estado da Bahia, aliados às leis do Município e a mapas da cidade constantes do acervo da Biblioteca da Fundação Mário Leal Ferreira, além de bibliografia e pesquisa de campo. Na pesquisa de campo realizada entre os anos de 2006 e 2008, obtiveram-se os dados dos locais pesquisados, com o mapeamento da área e medição, identificação da estrutura e estado de conservação das calçadas, bem como dos equipamentos fixos e móveis existentes, com respectivo registro fotográfico e filmagem, além de entrevistas e aplicação de questionário, como forma de identificar-se o grau de percepção das pessoas quanto às calçadas e sua dinâmica.




    Também se utilizaram dados censitários para obtenção de informações do universo da população, relativamente à quantidade de habitantes, desenvolvimento humano e renda per capita.




    A melhor análise do espaço público sob a ótica das calçadas é de Jane Jacobs, na obra Morte e vida de grandes cidades, originalmente publicada em 1961, sob o título The death and life of great American cities. Resultou de pesquisa feita no final dos anos de 1950 em grandes cidades norte-americanas, como Nova York, onde ela residia, Filadélfia, Boston, Chicago e Los Angeles.




    Diz-nos Jacobs (2003, p.15) que a maior parte do material para suas reflexões estava diante da porta de casa, contudo, “é mais fácil perceber as coisas primeiro onde elas não são familiares.”




    Segundo a autora, as ruas servem a vários fins, além de comportar veículos; e as calçadas – parte das ruas que cabe aos pedestres – servem também a muitos fins, além de abrigar pedestres, sendo esses usos destinados à circulação, mas não são sinônimos dela, e cada um é, em si, tão fundamental quando a circulação para o funcionamento adequado das cidades.




    No Brasil, a obra de referência sobre calçadas é O mundo das calçadas, de Eduardo Yázigi (2000), que examina as atividades e dinâmicas que ocupam esse espaço público na cidade de São Paulo, sob a ótica da economia informal, com seus ambulantes, bancas e serviços, moradores de rua, guardadores de carros, e da violência, dos concessionários de serviços públicos, dos veículos versus pedestres, dentre outros, tendo também realizado um consistente estudo da gênese e evolução no tempo do espaço público em São Paulo.




    Em suas considerações sobre os passeios, Yázigi (2000 p. 167), afirma que a calçada simboliza um retrato claro do Brasil: “[...] não só em seu piso fragmentado, como em toda a categoria de conflitos que nele tem mediação.”




    Assim, com o presente livro espera-se identificar e compreender como se dá a relação entre os soteropolitanos e suas calçadas, cujos dados poderão ser úteis para análise e como insumo para formulação de políticas púbicas destinadas a um melhor aproveitamento das calçadas, objetivando conforto, segurança e prazer no ir e vir pelas ruas da cidade.




    CALÇADAS: O TERRITÓRIO E A QUESTÃO NORMATIVA




    
CALÇADAS E ESPAÇO PÚBLICO





    As ruas e suas calçadas, na análise de Jane Jacobs (2003, p. 29), são os principais locais públicos de uma cidade; são as áreas mais importantes, daí a autora asseverar que “[...] se as ruas de uma cidade parecem interessantes, a cidade parecerá interessante; se elas parecerem monótonas, a cidade parecerá monótona”, donde se pode concluir que a calçada é um lugar da cidade em que deve haver um intenso convívio social.




    A propósito, observou Milton Santos (1959, p.125), em pesquisa sobre o centro de Salvador nos anos de 1950, o costume de permanecerem as pessoas em pé, durante várias horas sobre as calçadas, a conversar incessantemente.




    Nesse aspecto, quanto às relações informais que ocorrem cotidianamente nas ruas de uma cidade, segundo Jacobs (2003, p. 59), se os contatos entre os seus habitantes se limitassem à convivência na vida privada, a cidade não teria serventia, afinal, as cidades estão cheias de pessoas com quem certo grau de contato é proveitoso e agradável, acrescentando que “[...] a confiança na rua forma-se com o tempo a partir de inúmeros contatos públicos nas calçadas”; embora grande parte desses contatos seja absolutamente trivial, sua soma “[...] resulta na compreensão da identidade pública das pessoas, uma rede de respeito e confiança mútuos e um apoio eventual na dificuldade pessoal ou da vizinhança.” Adverte Jacobs (2003, p. 60) que “[...] a inexistência dessa confiança é um desastre para a rua.”




    Ao tratar da importância das calçadas de uma cidade para a convivência entre crianças, menciona a mesma autora que se as calçadas de uma rua tiverem largura suficiente, a recreação surge com o mesmo impacto que os outros usos, mas se as calçadas forem acanhadas a brincadeira de pular corda é a primeira a ser prejudicada. Assim, quanto mais estreitas forem as calçadas, mais sedentária se torna a recreação informal, situação que interfere negativamente não só para as crianças, mas para as pessoas em geral, segundo Jacobs (2003, p.96)




    Lewis Mumford, em sua obra A cidade na história publicada originalmente em 1961, contemporânea à de Jane Jacobs, ao tratar do preço da expansão urbana, afirma que “[..] a lei do crescimento urbano, ditado pela economia capitalista, significou a inexorável destruição de todas as características naturais que deleitam e fortificam a alma humana em suas atividades diárias” (MUMFORD, 2004, p. 462); associa, igualmente, rios transformados em esgotos, zonas portuárias tornadas inacessíveis para o transeunte, árvores antigas sacrificadas e destruição de edifícios valiosos em função do tráfego, situação bem familiar, quando se toma como exemplo a cidade de Salvador.




    Acrescenta ainda, sobre a cidade de Nova York, nos anos de 1950, que “[...] enquanto as classes superiores pudessem ir de carruagem passar no Central Park ou dar uma galopada matinal em Rotten Row, a falta de espaço para a recreação e de beleza recreativa na cidade em geral não chegou a ser percebida.” (MUMFORD, 2004, p.462). E sugere que uma solução eficaz para evitar ou minorar o congestionamento na cidade seria integrar as zonas industriais e de negócios com as áreas residenciais, de forma que uma grande parte do seu pessoal pudesse ir a pé ou de bicicleta para o trabalho, viajar num ônibus público ou tomar um trem.




    Mumford (2004, p. 553), criticando o subúrbio de massa, constata que na orla desse território urbano, até mesmo as vantagens do grupo primário de vizinhança desaparecem, cujo custo desse desligamento de outros homens, no espaço, está fora de toda proporção com seus benefícios presumidos, tendo por resultado final uma vida encasulada, passada cada vez mais dentro de um automóvel ou dentro de uma câmara escura, ante um aparelho de televisão.




    Em outro contexto, Henry Lefebvre, em sua obra O direito à cidade, de 1968, destaca que esse direito “[...] não pode ser concebido como um simples direito de visita ou retorno às cidades tradicionais. Só pode ser formulado como direito à vida urbana”, justificando que




    [...] basta abrir os olhos para compreender a vida quotidiana daquele que corre de sua moradia para a estação próxima ou distante, para o metrô superlotado, para o escritório ou para a fábrica, para retornar à tarde o mesmo caminho e voltar para casa a fim de recuperar as forças para recomeçar tudo no dia seguinte. (LEFEBVRE, 2006, p.116 e 117)




    Oportuno é o pensamento de Milton Santos (2004, p. 33), segundo o qual “[...] a própria cidade converteu-se num meio e num instrumento de trabalho, num utensílio como a enxada na aurora dos tempos sociais.”




    Por seu turno, Roberto DaMatta (1997, p. 32), em estudo do início dos anos de 1980, fornece interessante análise quanto à perspectiva do território, sob a ótica do privado e do público, alegoricamente representados pela casa e a rua. Diz que o espaço é demarcado quando alguém estabelece fronteiras, separando um pedaço de chão do outro, “[...] mas nada pode ser tão simples assim, porque é preciso explicar de que modo as separações são feitas e como são legitimadas e aceitas pela comunidade da propriedade privada e suas origens.”




    Argumenta DaMatta (1997, p. 20) que em casa somos todos “supercidadãos”, mas na rua passamos a “desgarrados”, porque quase sempre somos maltratados pelas chamadas “autoridades” e não temos nem paz, nem voz; somos rigorosamente “subcidadãos”. Acredita que, por causa disso, “[...] nosso comportamento na rua (e nas coisas públicas que ela necessariamente encerra) é igualmente negativo”, destacando que jogamos lixo para fora de nossa calçada, portas e janelas; não obedecemos a regras de trânsito; somos até mesmo capazes de depredar a coisa comum, utilizando “[...] aquele célebre e não analisado argumento segundo o qual tudo que fica fora de nossa casa é um problema do governo!” (DAMATTA, 1997, p. 20)




    Ainda DaMatta pontua que na rua a vergonha da desordem não é mais nossa, mas do Estado, certamente por isso “[...] limpamos ritualmente a casa e sujamos a rua sem cerimônia ou pejo“, tanto que “[...] não somos efetivamente capazes de projetar a casa na rua de modo sistemático e coerente, a não ser quando recriamos no espaço público o mesmo ambiente caseiro e familiar.” (DAMATTA, 1997, p. 20)




    Por sua vez, Yázigi (2000, p.18), em estudo desenvolvido na cidade de São Paulo, afirma que são percebidos claramente três circuitos principais: “O dos que podem circular em ambientes total ou parcialmente fechados: condomínios intramuros, centros empresariais para trabalhadores, clubes desportivos e sociais e shopping center”; o segundo grupo o “[...] dos excluídos, sem acesso ao mínimo condizente com a condição humana” e, em terceiro lugar, “[...] uma faixa intermediária que pretende usufruir da cidade aberta”, representado pelo cidadão comum.




    Para esse cidadão comum, no entanto,




    [...] circular e poder dela desfrutar tem um custo altíssimo e embaraçante: as abordagens de pedintes a cada momento; a visão nauseante dos desvalidos, bêbados e mutilados que repteiam pelo chão; o risco iminente do assalto e dos veículos que avançam; a chantagem dos guardadores de carros e mesmo a agressão de transeuntes que andam pela cidade; as cabines telefônicas transformadas em latrinas [...]. (YÁZIGI, 2000, p.19)




    Diante dessas constatações, o mesmo autor diz ter muito medo do que tudo isso pode resultar, “[...] porque tornando-nos familiares da morte e da violência diuturnamente, corremos o risco de ficar anestesiados, ou em caso inverso, mais violentos ainda.” Arrematando, ele diz crer firmemente “[...] ser impossível humanizar a cidade sem o sistema de pedestres, pois o lado biológico é a grande condição de humanização.” (YÁZIGI, 2000, p.23)




    Também merecem destaque as reflexões de Paulo César da Costa Gomes (2002, p. 176) sobre o espaço público. Inicialmente, assegura que “[...] o recuo da cidadania corresponde a um recuo paralelo do espaço público.”




    Segundo o autor, a apropriação privada dos espaços comuns pode se manifestar por meio de estruturas físicas, indo desde uma simples ocupação das calçadas até o fechamento da rua, ou por uma ocupação veiculada por instrumentos bem mais sutis e simbólicos. Aponta como elemento fundamental nessa dinâmica o crescimento do chamado setor informal da economia, que inclui camelôs, guardadores de carros, transportadores, prestadores de pequenos serviços, atividades essas que fogem ao controle do Estado e, por conseguinte, das leis. (GOMES, 2002, p. 176 e177)




    Afirma que, desde Thomas Hobbes, sabe-se e que na ausência de normas que regulamentem o direito de cada um, a tendência natural é o uso de todos os artifícios, entre os mais comuns, a forma ou a intimidação para prevalecer os interesses particulares. Sobre o livre acesso pontifica o autor, “[...] pressupõe a não exclusividade de ninguém ou de nenhum uso diferente daqueles que são os de interesse comum”, onde praças transformam-se em grandes mercados e as principais ruas da cidade tornam-se estreitas, pois restam apenas pequenas passagens para os transeuntes. (GOMES, 2002, p. 177)




    Contudo, a ocupação dos espaços públicos não se dá apenas pelos setores informais, destacando que tem sido crescente colocar grades de ferro, vasos de plantas ou colunas com correntes de ferro nas calçadas, delimitando um espaço adicional do prédio a que serve, privatizando o público, deixando apenas o mínimo necessário à circulação, evidenciado um paradoxo de que o espaço público não é identificado como bem público, mas sim como um terreno exposto à conquista dos particulares. (GOMES, 2002, p.179)




    Acrescenta, ainda, que o ser humano moderno dispõe de recursos variados para transformar-se em inacessível ao contato social, como os serviços telemáticos, que dispensam o contato direto com pessoas, levando à “[...] vivência cada vez menor do espaço da cidade”, onde o uso da via pública se restringe cada vez mais ao “valor instrumental primário, a circulação”; sai-se pelas ruas das cidades cada vez menos e quando o fazemos utilizamos o automóvel, que nos levará a um lugar preciso, “[...] onde, habitualmente, reproduz-se a ideia de confinamento e de segurança.” (GOMES, 2002, p.183)




    Uma das consequências da indevida ocupação dos espaços destinados aos pedestres pelo interesse privado é o abandono dos espaços comuns e a “[...] recusa em compartilhar um território coletivo de vida social, [donde] surge o fenômeno da ocupação dos espaços públicos por aqueles que, não tendo meios para reproduzir privadamente esse estilo de vida, estão condenados a sua condição por esse espaço: os pobres.” Assim, constata o mesmo autor que “[...] os espaços públicos se transformam cada vez mais numa espécie de passarela para o espetáculo da pobreza.” (GOMES, 2002, p.184-185)




    No Brasil, a ideia de coisa pública se confunde, em grande medida, “[...] com algo de baixa qualidade ou de uso exclusivo das camadas populares, como no caos dos hospitais, escolas, parques, centros de lazer”, dentre outros. De certa forma, “[...] a mesma desvalorização ocorre com o espaço público, uma vez que o acesso é livre, e a frequência majoritária é composta, em geral, de elementos oriundos dessas camadas populares.” (GOMES, 2002, p.185)




    Angelo Serpa (2007b, p.16), ao confrontar espaço público e acessibilidade nos centros urbanos menciona que




    [...] acessibilidade não é somente física, mas também simbólica, e a apropriação social dos espaços públicos urbanos tem implicações que ultrapassam o design físico das ruas, praças e parques, largos e shopping centers e prédios públicos.




    Acrescenta Serpa “[...] se é certo que o adjetivo ‘público’ diz respeito a uma acessibilidade generalizada e irrestrita, um espaço acessível a todos deve significar, por outro lado, algo mais que simples acesso físico a espaços ‘abertos’ de uso coletivo”, fazendo as seguintes provocações: “Que qualidades norteiam a apropriação social do espaço público na cidade contemporânea? Como explicar a apropriação seletiva e diferenciada de espaços, que, em tese, seriam – ou deveriam ser – acessíveis a todos?” (SERPA, 2007b, p.16), sendo que um pouco antes já dizia: “[...] ainda que seja público, poucos se beneficiam desse espaço teoricamente comum a todos.” (SERPA, 2007b, p. 9)




    Nesse aspecto, ressalta Serpa (2007b, p. 32) que “[...] a privatização de ruas e acessos restringe o movimento de passantes, canaliza percursos e provoca desertificação de muitas áreas públicas nas periferias urbanas.” Ainda sobre essa privatização desses espaços públicos, acrescenta que nas ruas das áreas centrais, os pedestres cedem seu lugar nas calçadas aos automóveis e camelôs, mencionando Salvador como uma cidade, que, com suas ruas estreitas e tortuosas, parece não haver mais espaço para o passeio a pé.




    Por fim, fazendo referência aos “filósofos do espaço público”, Serpa (2007b, p.16) destaca Hannah Arendt e Jürgen Habermas, mencionando que:




    [...] na obra de Arendt, o espaço público aparece como lugar da ação política e de expressão de modos de subjetivação não identitários, em contraponto aos territórios familiares e de identificação comunitária, ‘enquanto que ‘ para Habermas, o espaço público seria o lugar par excellence do agir comunicacional, o domínio historicamente construído da controvérsia democrática e do uso livre e público da razão.




    Colhidas essas considerações teóricas sobre o espaço público urbano, notadamente na perspectiva das relações sociais sob a ótica do pedestre como usuário das ruas de uma cidade, por meio de suas calçadas, podem-se compreender melhor essa questão territorial, analisando-a sob o aspecto legal que a envolve.




    QUESTÃO TERRITORIAL URBANA: ASPECTOS LEGAIS




    
FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS, ESTATUTO DA CIDADE E O PLANO DIRETOR




    A Constituição brasileira (BRASIL, 1988) traça algumas diretrizes para o desenvolvimento urbano, dentre outras dá à União competência para elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do território e de desenvolvimento econômico e social e instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento básico e transportes urbanos, conforme seu artigo 21, incisos IX e XX.




    Aos Municípios dá competência, no artigo 30, inciso VIII, de promover adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano.




    Também ao Poder Público municipal, de acordo com o artigo 182 da Carta Magna, cabe executar a política de desenvolvimento urbano, conforme diretrizes gerais fixadas em lei federal, cujo objetivo é ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes, utilizando-se de plano diretor, como instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana.




    O Estatuto da Cidade é um diploma legal brasileiro, instituído pela Lei n. 10.257, de 10 de julho de 2001 (BRASIL, 2001), que estabelece diretrizes gerais da política urbana, objetivando regulamentar os artigos 182 e 183 da Constituição Federal de 1988, que tratam da política urbana.




    Antes de 1988, algumas leis sobre matéria urbanística foram editadas, tratando, contudo, de forma isolada temas específicos relacionados aos problemas das cidades, como, a título de exemplo, a Lei n. 6.766, de 19 de dezembro de 1979 (BRASIL, 1979), que disciplina o uso e o parcelamento do solo urbano.




    O Estatuto da Cidade traz um conjunto de normas de ordem pública e interesse social que regulam o uso da propriedade urbana, sendo orientado ao bem coletivo, à segurança e ao bem-estar dos cidadãos, além do equilíbrio ambiental. Ademais, informa que o objetivo da política urbana é ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana.




    O referido diploma normativo apresentou as seguintes inovações: introduziu o Imposto Territorial Urbano progressivo no tempo (Seção III), criou mecanismos especiais de desapropriação (Seção IV), reforçou o direito de usucapião individual e coletivo (Seção V), estabeleceu o estudo do impacto de vizinhança (Seção XII), dentre outros. Essas inovações têm por finalidade garantir o cumprimento das funções sociais da cidade e da propriedade, onde o interesse da coletividade deve prevalecer ao interesse particular do proprietário.




    Além disso, incorporou a ideia de que é indispensável e obrigatória a participação dos cidadãos nos processos decisórios da política urbana, conforme se observa nos artigos 43 e 44 da citada Lei.




    Um tema de extrema relevância no Estatuto da Cidade é o Plano Diretor, sendo dedicado um capítulo específico a ele (o terceiro) como instrumento básico, no âmbito municipal, da política de desenvolvimento e expansão urbana. Contudo, Estatuto da Cidade e Plano Diretor não podem ser confundidos, sendo o primeiro o conjunto de regras gerais para que a propriedade seja bem utilizada, enquanto o segundo é o projeto da cidade, propriamente dito.




    O Plano Diretor abrangerá, assim, todas as áreas do município - urbanas e rurais -, estabelecendo normas para a ocupação de seu território, buscando que os imóveis cumpram a sua função social, de modo que o interesse da coletividade prevaleça sobre o interesse privado.




    Os Municípios têm competência privativa para a edição desse Plano, que deve ser aprovado pela Câmara Municipal. Para tanto, deve-se seguir, em síntese, a seguinte sequência: levantamento da realidade da cidade e de seus problemas, definição de objetivos e métodos, redação da proposta, apreciação pela Câmara Municipal, aprovação e revisão.




    Devido à sua importância, torna-se necessária a participação da população desde o início ao fim da elaboração do Plano, a fim de que se garanta a satisfação de suas necessidades, promovendo a qualidade de vida e a justiça social, garantindo que a propriedade cumpra sua função social. Para tanto, a Prefeitura deve realizar, obrigatoriamente, audiências públicas, debates, referendos e plebiscitos, conforme previsto no parágrafo 4º, do artigo 40 do citado Estatuto.




    A propósito, Peter José Schweizer destaca ser indispensável a “[...] prática de aplicação de processos de planejamento participativo”, sob pena de transformarem-se os planos diretores apenas em publicação de livros com alguns mapas “[...] que, entretanto, não modificam práticas arcaicas utilizadas nas tomadas de decisão existentes nas Prefeituras Municipais.” (SCHWEIZER, 2000, p. 20)




    
LIBERDADE DE LOCOMOÇÃO




    As sociedades modernas democráticas adotam a liberdade como um de seus pilares a qual, por sua vez, tem como um dos seus ícones o direito de ir e vir. Não há plena liberdade se não é assegurada às pessoas a livre locomoção no espaço público.




    Primando por esse sagrado direito, a Constituição brasileira de 1988 estabeleceu cláusulas pétreas: no artigo 5º, dentre outras, as constantes dos incisos XV e XVI, respectivamente, refere que “[...] é livre a locomoção no território nacional” e que “[...] todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao público, independentemente de autorização.” Nestes termos, garante a Constituição, primeiramente, o direito que qualquer indivíduo, brasileiro ou estrangeiro, tem de ir, vir, ficar ou permanecer, sem a necessidade de prévia autorização, não podendo, por essas condutas, ser perturbado ou impedido pelo Poder Público.




    O direito de locomoção pode ser caracterizado pelo direito à circulação, o qual Silva (2006a, p. 239) define como sendo a “[...] faculdade de deslocar-se de um ponto a outro através de uma via pública ou afetada ao uso público.”




    Dessa forma, bens de uso comum do povo, tais como ruas, praias, praças, não podem sofrer restrições por parte do Estado ou, até mesmo, por particulares. Isso implica que é vedado constitucionalmente sejam os habitantes de uma cidade impedidos, por qualquer tipo de barreira, de circular livremente pelas ruas e por demais logradouros públicos, aí compreendidas as calçadas destinadas aos pedestres.




    Contudo, tais restrições não podem ser confundidas com o exercício de atividade ordenadora do trânsito por parte da Administração Pública, podendo o ente público, por exemplo, proibir o estacionamento em alguns locais, bem como limitar o fluxo de veículos em determinadas vias.




    A Administração Pública, ao ordenar a atividade da via, não só cria (ou autoriza a criação) da rede viária necessária ao exercício do direito de locomoção, como também regulamenta o seu uso, cabendo à União estabelecer os princípios e diretrizes para o sistema nacional de viação (artigo 21, XXI, Constituição Federal de 1988) e legislar privativamente sobre trânsito e transportes (artigo 22, XI, Constituição Federal), restando aos demais entes federativos a função de disciplinar o tráfego nas respectivas vias públicas.
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